
   

 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

 
GAB. CONS. MARISA JOAQUINA MONTEIRO SERRANO 

 
 

 

DSG - G.MJMS - 17043/2017 – Página 1 de 3 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.MJMS - 17043/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/15217/2016 
PROTOCOLO :  1702145 
ÓRGÃO :  CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO 
ORDENADOR DE DESPESAS :  AMIR PERES TRINDADE 
CARGO DO ORDENADOR :  PRESIDENTE 
ASSUNTO DO PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 05/2016 
PROCED. LICITATÓRIO :  PREGÃO PRESENCIAL N. 05/2016 
CONTRATADA :  JAISON COUTINHO - ME 
OBJETO :  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

DESENVOLVIMENTO DE WEB SITE VINCULADO AO SISTEMA 
DE USO DA CÃMARA COM VÍNCULO AO PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA, LOCAÇÃO DE SOFTWARE VIA WEB E 
APLICATIVO PARA CELULAR E TABLET PARA CONSOLIDAÇÃO 
DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL COM MÃO DE OBRA PARA 
INSERIR AS LEIS E DECRETOS, LOCAÇÃO DE SISTEMA PARA 
RECEPÇÃO E OUVIDORIA COM ACOMPANHAMENTO VIA SMS, 
E-MAIL OU SOFTWARE, DAS SOLICITAÇÕES EM ABERTO, 
LOCAÇÃO DE SCANNER PROFISSIONAL COM CAPACIDADE DE 
CICLO DE 900 PÁGINAS/DIA COM ALIMENTADOR MANUAL E 
BANDEJA, COM IMPLANTAÇÃO, CAPACITAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIOS E CONVERSÃO DE DADOS (QUANDO 
HOUVER), PARA ATENDER A CÂMARA MUNICIPAL DE 
BONITO/MS. 

VALOR INICIAL :  R$ 102.000,00 
RELATORA :  MARISA JOAQUINA MONTEIRO SERRANO 

 

 

 

CONTRATAÇÃO PÚBLICA. PREGÃO PRESENCIAL. 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO (1ª FASE). 

FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO (2ª FASE). 

REGULARES. 

 

Tratam os autos do Contrato Administrativo n. 05/2016, celebrado entre 

a Câmara Municipal de Bonito - MS e a microempresa Jaison Coutinho - ME, de-

corrente do resultado do Procedimento Licitatório na Modalidade Pregão Presencial 

n. 05/2016. 
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Analisa-se neste momento o Procedimento Licitatório Pregão Presencial 

n. 05/2016 (1ª fase) e a Formalização do Contrato Administrativo n. 05/2016 (2ª fa-

se), nos termos do Artigo 120, incisos I e II, da Resolução Normativa n. 76/2013. 

 

A 6ª Inspetoria de Controle Externo, em Análise Conclusiva, manifestou-

se no sentido de que os documentos apresentados satisfazem as exigências legais 

pertinentes ao pactuado e concluiu pela regularidade e legalidade do procedimento 

licitatório Pregão Presencial n. 05/2016 (1ª fase) e da formalização do contrato n. 

05/2016 (2ª fase). 

 

Ato seguinte, os autos foram encaminhados ao Ministério Público de 

Contas que emitiu parecer pela legalidade e regularidade do procedimento licitatório 

e da formalização do contrato. 

 

É o breve RELATÓRIO.  

Passo a DECIDIR. 

 

Depreende-se da leitura dos autos que a Equipe Técnica e o Ministério 

Público de Contas corroboram seus entendimentos pela regularidade e legalidade 

do Procedimento Licitatório (1ª fase) e da Formalização do Contrato (2ª fase). 

 

Compactuo com os entendimentos exarados pelos Órgãos Técnicos, visto 

que o Procedimento Licitatório, o Contrato e os documentos acostados aos autos 

cumprem todas as exigências legais da Lei Federal n. 8.666/93 e Lei Complementar 

160/2012, bem como as Normas Regimentais desta Corte de Contas. 

 

Ante ao exposto, no exercício do juízo singular conferido pelo artigo 10, 

inciso II, do Regimento Interno do Tribunal de Contas/MS, e acompanhando o 

entendimento da Equipe Técnica e do Ministério Público de Contas, DECIDO no 

sentido de: 
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1) Declarar REGULAR o Procedimento Licitatório Pregão Presencial n. 

05/2016 (1ª fase) nos termos do Artigo 59, inciso I, da Lei Complemen-

tar n. 160/2012, c/c Artigo 120, inciso I, da Resolução Normativa 

76/2013; 

 

2) Declarar REGULAR a Formalização do Contrato Administrativo n. 

05/2016 (2ª fase) nos termos do Artigo 59, inciso I, da Lei Complemen-

tar n. 160/2012, c/c Artigo 120, inciso II, da Resolução Normativa 

76/2013; 

 
3) Comunicar o resultado do julgamento às Autoridades Administrativas 

competentes, com base no artigo 50 da Lei Complementar n. 

160/2012; 

 
4) Após o julgamento, retornem os Autos à Equipe Técnica 6ª ICE, com 

vistas a apurar os atos praticados no decorrer da execução financeira. 

 
É a Decisão. 

 

Nos termos do artigo 70, § 2º, do Regimento Interno, determino a 

remessa destes autos ao Cartório para providências regimentais. 

 

 

Campo Grande - MS, 25 de outubro de 2017.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conselheira Marisa Serrano 

RELATORA 
LCS. 


